
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.873 - RS (2019/0064020-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : C DA S E S (MENOR)
REPR. POR : A V DA S 
ADVOGADOS : MARCELO MARTINS GUICHARD  - RS080581 
   RODRIGO MARTINS GUICHARD  - RS068694 
AGRAVADO  : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT 

SA 
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO MULLER  - RS013449 
   LEONARDO LOUZADA LENCE  - RS060417 
   MATHEUS PINTO DE ALMEIDA  - RJ172498 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15) interposto por C DA S E S 
(MENOR) em face da decisão acostada às fls. 306-309 e-STJ, que, em juízo prévio de 
admissibilidade, inadmitiu o recurso especial manejado pelo ora agravante.

O apelo extremo, fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, 
fora deduzido em desafio ao acórdão de fls. 250-260 e-STJ, proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Rio Grande do Sul, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. SEGUROS. DPVAT. AÇÃO DE COBRANÇA. 
INVALIDEZ PERMANENTE. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
1. Demonstrada a ocorrência do acidente e da invalidez permanente da 
parte autora, nos termos do art. 5°, caput, da Lei n° 6.194/74, é devida a 
indenização securitária.
2. Graduação da invalidez. Mostra-se necessária a graduação da invalidez 
para fins de cobrança do seguro obrigatório DPVAT. Questão pacificada 
em razão do julgamento do REsp 1.246.432, submetido ao regime dos 
Recursos Repetitivos (art. 1.036 do Código de Processo Civil) e Súmula 
474 do STJ.
3. Complementação de indenização indevida, considerando que a perícia 
não reconheceu a invalidez em grau superior ao que norteou o pagamento 
administrativo.
4. Afigura-se prescindível a realização de nova perícia médica ou 
complementação do laudo quando a prova já realizada é suficientemente 
esclarecedora. O mero descontentamento da parte com o resultado da 
perícia não autoriza a realização de novo exame.
RECURSO DESPROVIDO.

Nas razões de recurso especial (fls. 265-282 e-STJ), alegou o insurgente que 
o acórdão recorrido violou os artigos 465, 468 e 473 do CPC/15, sustentando a 
necessidade de realização de perícia por médico especialista em ortopedia/traumatologia. 
Aduz, ainda, a existência de dissídio jurisprudencial.

Contrarrazões às fls. 295-303 e-STJ.
Em juízo prévio de admissibilidade, a Corte de origem inadmitiu o apelo 

nobre por aplicação das Súmulas 282 e 283/STF.
Inconformado, interpôs o presente agravo (art. 1.042 do CPC/15), cuja 
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minuta está acostada às fls. 313-333 e-STJ, por meio do qual pretende ver admitido o 
recurso especial.

Contraminuta às fls. 343-350 e-STJ.
O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 362-365 e-STJ, opinou pelo 

não conhecimento do agravo e, caso conhecido, pelo desprovimento.
É o relatório.
Decide-se.
A pretensão recursal não merece prosperar.
1.  O recorrente insurge-se contra a realização de perícia por médico não 

especialista na área de ortopedia/traumatologia.
As instâncias ordinárias, todavia, concluíram que a prova produzida nos 

autos era suficientemente esclarecedora, sendo desnecessária a determinação de novo 
exame.

De fato, a jurisprudência desta Corte considera que compete ao Juízo a 
escolha do perito, não sendo imperiosa a indicação, em relação aos médicos, de 
profissional com especialização na área da prova a ser produzida - salvo se as 
particularidades do caso assim determinarem, análise que também somente pode ser feita 
pelas instâncias ordinárias.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO EM DECORRÊNCIA DE ACIDENTE DE TRABALHO. 
CAUSA DE PEDIR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211/STJ E N. 282/STF. 
REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA POR MÉDICO ESPECIALISTA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N.7 DO STJ. 
[...]
VII - Mesmo que superado o óbice acima, o STJ tem entendimento de que 
não ocorre cerceamento de defesa, pelo indeferimento de produção de 
prova pericial, quando o julgador entende que há elementos suficientes para 
o julgamento da lide. A propósito: AgRg no AREsp n.
46.301/RS, Quinta Turma, Relatora Ministra Desembargadora convocada 
do TJ/SE Marilza Maynard, DJe 12/4/2013.
VIII - Desse modo, a alteração do julgado a fim de identificar a 
necessidade de realização de nova perícia, sob pena de cerceamento de 
defesa, implicaria o reexame de provas, vedado pela Súmula n.
7/STJ. Nesse sentido: AgRg no REsp n. 1.238.511/PR, Quinta Turma, 
Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe 26/9/2012.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1236795/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 14/12/2018)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS 
ARTIGOS 1.022 E 489, IV E §3º, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
NOMEAÇÃO DE PERITO. QUESTIONAMENTO ACERCA DE 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA ESPECÍFICA PARA O OBJETO DA 
PERÍCIA. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. 
SÚMULA 282/STF. PRODUÇÃO DE NOVA PROVA PERICIAL. 
DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. ALTERAR CONCLUSÃO DA 
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INSTÂNCIA DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3. A pertinência da especialidade médica, em regra, não consubstancia 
pressuposto de validade da prova pericial. A escolha do perito médico deve 
ser de livre nomeação do juiz.
4. O princípio da persuasão racional ou da convicção motivada do juiz 
consigna que cabe ao magistrado apreciar livremente a prova, atendendo 
aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, conferindo, 
fundamentadamente, a cada um desses elementos a sua devida valoração.
5. A instância de origem entendeu, de maneira embasada, não ser 
necessária a produção de nova prova pericial. O deferimento da pretensão 
recursal demanda reexame do contexto fático-probatório, o que não se 
admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1758180/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 21/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANO AMBIENTAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. LEGITIMIDADE ATIVA. TEORIA DA 
ASSERÇÃO. CONEXÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
[...]
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, conforme dispõe a Súmula 
n. 7/STJ.
4. No caso, para alterar as conclusões do Tribunal de origem no sentido de 
que haveria conexão entre as demandas e de que o perito nomeado não 
possui capacidade técnica, seria necessário novo exame das provas dos 
autos, inviável em recurso especial, ante o óbice da referida súmula.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 568.776/RO, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 12/09/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DANO AMBIENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO.
[...]
3. Para aferir se o perito nomeado possui capacidade técnica para a 
realização da perícia de avaliação, faz-se necessário o reexame de matéria 
fática procedimento vedado em sede especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 548.722/RO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 
18/04/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ACIDENTE DO TRABALHO. PROVA PERICIAL. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. ARTIGO 145, § 2º DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. NOMEAÇÃO DE PERITO MÉDICO ESPECIALISTA COMO 
PRESSUPOSTO DE VALIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
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RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A pertinência da especialidade médica, em regra, não consubstancia 
pressuposto de validade da prova pericial. A escolha do perito médico deve 
ser de livre nomeação do juiz.
2. Se o perito médico nomeado não se julgar apto à realização do laudo 
pericial, deverá escusar-se do encargo, pois comprometido com a ciência e 
a ética médica.
3. No presente caso, em que o autor alega incapacidades decorrentes de 
diversas patologias, o juiz nomeou médico radiologista, ato que se mostra 
razoável, considerando que foi garantido ao periciando nova prova pericial, 
caso indicada a necessidade de complementação.
4. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp 1514268/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 27/11/2015)

Incidem, portanto, os óbices das Súmulas 83 e 7/STJ.
2.  Do exposto, com amparo no artigo 932 do CPC/15 c/c a Súmula 568/STJ, 

nega-se provimento ao agravo em recurso especial e, com base no art. 85, § 11, do 
CPC/2015, majora-se os honorários sucumbenciais em 10% (dez por cento), incidentes 
sobre o valor já arbitrado pela origem (fl. 259 e-STJ), em favor da parte recorrida, 
observadas as regras da justiça gratuita.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 23 de março de 2020.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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